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A tese da autonomia ple-
na para as cidades-
satélites é válida, Dr. Car-
los Murilo? E o senhor con-
corda com a eleição, para 
elas, de prefeitos e verea-
dores? 

Carlos Murilo — Estou 
inteiramente de acordo. 
Mas, você não pode fazer a 
autonomia das cidades-
satélites sem fazer a auto-
nomia do Distrito Federal. 
Então, é um tema polêmico 
e eu me lembro muito bem 
de quando eu era deputado 
federal, quando foi criada 
Brasília, quando nós tínha-
mos que criar a Lei Orgâni-
ca do Distrito Federal e a 
Lei Orgânica do Estado da 
Guanabara. 

Eu poderia criar o Esta-
do de Brasília, eu poderia 
criar o Distrito Federal se-
parado do Estado de 
Brasília e, no Estado de 
Brasília, criar as cidades-
satélites com sua autono-
mia, com as câmaras mu-
nicipais, elegendo seus pre-
feitos, mas dissociada do 
Distrito Federal. Ou então 
poderia criar o Distrito Fe-
deral, com autonomia, ele- 

gendo o governador e o 
vice-governador. Iria exa-
tamente voltar à Lei Orgâ-
nica. Seria a Lei Orgânica 
do Distrito Federal ou a Lei 
Orgânica do Estado de 
Brasília. Mas, sou inteira-
mente favorável, não só pa-
ra vereador, como eleição 
para prefeito, para assem-
bléia legislativa e eleição 
direta do governador e 
vice-governador. 

Maerle Ferreira Lima — 
Essa, é uma posição anti-
ga. Quando nós estávamos 
na resistência da ditadura 
militar, nós discutimos 
bastante a questão da re-
presentação política. Uma 
vez fizemos um seminário 

inclusive o Carlos Alber-
to foi um dos participantes 

a nível do PMDB, e a po-
sição seria justamente a 
autonomia ampla para as 
cidadessatélites e para o 
Distrito Federal, com as-
sembléia legislativa, que 
faria uma constituição pela 
qual definiria as linhas a 
seguir para uma represen-
tação política mais amplia-
da: governador, deputados 
estaduais (no caso de uma 

Assembléia Legislativa), 
câmara de vereadores e 
prefeitos eleitos pelo voto 
direto, porque nós sempre 
defendemos a democracia, 
a participação. 

José Ornellas — Eu acre-
dito que é um assunto que 
vai ter que ser realmente 
bastante debatido, porque 
há colocações político-
administrativas que preci-
sam ser levadas em consi-
deração. De qualquer ma-
neira, eu acho que o pri-
meiro caminho, o primeiro 
passo, é realmente a as-
sembléia legislativa para 
poder definir depois, com 
muito cuidado, o problema 
das cidades-satélites que 
hoje não têm nenhuma au-
tonomia financeira, o que 
precisamos repensar. Eu, 
como governador, me lem-
bro das dificuldades de ob-
ter as leis através da Co-
missão do Distrito Federal 
onde, por mais boa vontade 
que os senadores tivessem, 
eles estão ligados aos seus 
Estados e não estão real-
mente com pleno conheci-
mento dos problemas do 
Distrito Federal. 


